
Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 21 de outubro de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pela Kúria — Hungria) — CHEP Equipment Pooling NV/Nemzeti Adó- és 

Vámhivatal Fellebbviteli Igazgatósága

(Processo C-396/20) (1)

[«Reenvio prejudicial — Fiscalidade — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Modalidades de 
reembolso do IVA a sujeitos passivos não estabelecidos no Estado-Membro de reembolso — Diretiva 

2008/9/CE — Artigo 20.o, n.o 1 — Pedido de informações adicionais pelo Estado-Membro de reembolso — 
Elementos suscetíveis de ser objeto de um pedido de informações adicionais — Discrepância entre o 

montante indicado no pedido de reembolso e o montante constante das faturas apresentadas — Princípio 
da boa administração — Princípio da neutralidade do IVA — Prazo de caducidade — Consequências sobre 

a retificação do erro do sujeito passivo»]

(2021/C 513/19)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Kúria

Partes no processo principal

Recorrente: CHEP Equipment Pooling NV

Recorrida: Nemzeti Adó- és Vámhivatal Fellebbviteli Igazgatósága

Dispositivo

O artigo 20.o, n.o 1, da Diretiva 2008/9/CE do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, que define as modalidades de 
reembolso do imposto sobre o valor acrescentado previsto na Diretiva 2006/112/CE a sujeitos passivos não estabelecidos 
no Estado-Membro de reembolso, mas estabelecidos noutro Estado-Membro, lido à luz dos princípios da neutralidade fiscal 
e da boa administração, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a que a administração fiscal do Estado-Membro de 
reembolso, caso tenha a certeza, eventualmente à luz das informações adicionais fornecidas pelo sujeito passivo, de que o 
montante de imposto sobre o valor acrescentado efetivamente pago a montante, conforme mencionado na fatura anexa ao 
pedido de reembolso, é superior ao montante indicado nesse pedido, proceda ao reembolso do imposto sobre o valor 
acrescentado apenas até esse montante, sem ter previamente convidado o sujeito passivo, com diligência e segundo os 
meios que lhe pareçam mais adequados, a retificar o seu pedido de reembolso mediante um pedido que se deve considerar 
ter sido apresentado na data do pedido inicial. 

(1) JO C 423, de 7.12.2020.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 21 de outubro de 2021 — Lípidos Santiga, 
SA/Comissão Europeia

(Processo C-402/20 P) (1)

[Recurso de decisão do Tribunal Geral — Energia — Diretiva (UE) 2018/2001 — Promoção da utilização 
de energia produzida a partir de fontes renováveis — Limitação da utilização de biocombustíveis 

provenientes de culturas alimentares para consumo humano ou animal — Regulamento Delegado (UE) 
2019/807 — Definição das matérias-primas com elevado risco de alterações indiretas do uso do solo 
(ILUC) — Óleo de palma — Recurso de anulação — Requisito segundo o qual a pessoa singular ou 

coletiva tem de ser diretamente afetada — Inadmissibilidade]

(2021/C 513/20)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Lípidos Santiga, SA (representante: P. Muñiz Fernández, abogado)

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: B. De Meester e K. Talabér-Ritz, agentes)
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Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Lípidos Santiga SA é condenada nas despesas.

(1) JO C 348, de 19.10.2020.

Despacho do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 23 de setembro de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Gericht Erster Instanz Eupen — Bélgica) — IO/Wallonische Region

(Processo C-23/21) (1)

(«Reenvio prejudicial — Artigo 99.o do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça —  
Artigo 49.o TFUE — Liberdade de estabelecimento — Circulação rodoviária — Condutor que reside num 

Estado-Membro — Veículo matriculado noutro Estado-Membro — Veículo posto à disposição do sócio 
gerente de uma empresa com sede no outro Estado-Membro — Obrigação de registo no primeiro 

Estado-Membro»)

(2021/C 513/21)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Gericht Erster Instanz Eupen

Partes no processo principal

Recorrente: IO

Recorrida: Wallonische Region

Dispositivo

1) O artigo 49.o TFUE deve ser interpretado no sentido de que se opõe à legislação de um Estado-Membro nos termos da 
qual um gerente de uma empresa ou um trabalhador independente, residente nesse Estado-Membro, só pode invocar 
uma derrogação à obrigação de registo, no referido Estado-Membro, de um veículo matriculado noutro Estado-Membro 
e posto à sua disposição por uma empresa, com ou sem personalidade jurídica, com sede nesse outro Estado-Membro, se 
os documentos que comprovam que o interessado preenche os requisitos de aplicação desta derrogação estiverem, de 
forma permanente, a bordo do referido veículo.

2) O artigo 49.o TFUE deve ser interpretado no sentido de que se opõe à legislação de um Estado-Membro que exige a um 
sócio gerente de uma empresa, residente nesse Estado-Membro, que registe um veículo posto à sua disposição pela sua 
empresa, com sede noutro Estado-Membro, não recebendo esse sócio gerente um salário ou rendimento pagos por essa 
empresa nem lhe sendo possível provar o seu papel efetivo dentro da empresa, sempre que esse veículo não seja 
destinado a ser utilizado essencialmente no primeiro Estado-Membro a título permanente nem, de facto, seja utilizado 
dessa forma.

(1) JO C 128, de 12.4.2021.
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